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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MODUS OPERANDI. CONTEMPORANEIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso 
preventivamente pela suposta prática de roubo qualificado, 
conforme art. 157, §§ 2º, II, e 2º-A, I, do Código Penal. Defesa 
alega falta de contemporaneidade entre a conduta e a decisão 
de prisão, reconhecimento fotográfico falho, condições pessoais 
favoráveis, ausência de fundamentação na decretação da prisão 
e afronta ao princípio da presunção de inocência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na legalidade da 
manutenção da prisão preventiva do paciente, considerando a 
alegada ausência de contemporaneidade, falta de 
fundamentação e possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência desde que não seja antecipação de pena e esteja 
fundamentada em elementos concretos.
4. A gravidade concreta do delito e a ameaça à ordem pública 
justificam a manutenção da prisão preventiva.
5. A contemporaneidade da prisão preventiva se verifica pela 
necessidade no momento de sua decretação, 
independentemente do tempo decorrido desde o fato.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 129-
130 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de JONAS GABRIEL DOS SANTOS em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (HC 2269010-16.2023.8.26.0000).

O paciente está preso preventivamente pela suposta prática do crime 
previsto no art. 157, §§ 2º, II, e 2º-A, I, do Código Penal.

A ordem impetrada na Corte de origem foi conhecida parcialmente e 
indeferida.

A defesa alega: a) falta de contemporaneidade entre a conduta, 
realizada em tese em 28/02/2023, e a decisão de prisão preventiva, 
decretada em 28/04/2023; b) "foi realizado o reconhecimento 
fotográfico na tentativa de possuir indícios em face do paciente, bem 
como, sob o crivo do contraditório uma das vítimas não compareceram 
e a outra afirmou categoricamente que não reconhecia o paciente 
como sendo um dos roubadores" (e-STJ fl. 8); c) condições pessoais 
favoráveis (primariedade, bons antecedentes, família 
constituída, comprovação de residência fixa e ocupação lícita); d) a 
decretação da prisão preventiva foi desprovida de fundamentação, em 
afronta ao disposto no art. 93, IX, da Constituição Federal e nos arts. 
315, §§ 1º e 2º, e 564, V, do CPP; e) ser "inadmissível uma 
segregação precoce com supedâneo em suposta presença de indícios 
de autoria, haja vista que esse entendimento simplista, afronta 
diretamente o princípio da presunção de inocência, porquanto a 
pessoa acusada, na verdade, se vê num antecipado cumprimento de 
uma futura e eventual sanção penal" (e-STJ fl. 13); e f) 
inadmissibilidade de "julgamento do mérito, tratando o paciente como 
se condenado fosse, ao invés de enfrentar o artigo 319 do Código de 
Processo Penal, que estabelece a possibilidade de imposição de nove 
medidas cautelares" (e-STJ fl. 14).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para revogar 
a prisão preventiva, com ou sem imposição de medidas cautelares 
diversas.

É o relatório.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
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culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

No presente caso, há prova da materialidade do delito e indícios 
suficientes da autoria e as circunstâncias aferidas nos autos, como 
apontado pela autoridade, dita coatora, evidenciam a gravidade 
concreta do delito.

No mais, ressaltou que se encontravam presentes os requisitos para a 
prisão cautelar, principalmente, para garantir a ordem pública, que fica 
fortemente abalada quando crimes graves como o que é objeto do 
presente são praticados.

Trata-se efetivamente, de conduta gravíssima, não em tese, mas na 
sua existência particular, de modo que a custódia cautelar não se 
reveste das características próprias do constrangimento ilegal, sendo, 
ao contrário, necessária a decretação da prisão dos acusados, não se 
revelando eficaz, no presente caso, qualquer outra medida que não 
seja a segregação provisória.

Além disso, em situações como a de que ora se cuida, comprovada a 
materialidade dos fatos delituosos e verificada a existências de indícios 
razoáveis de autoria, torna-se legítima a custódia cautelar.

A existência de ameaça à tranquilidade pública justifica a privação 
cautelar da liberdade dos indivíduos com tendência para o 
cometimento de crimes violentos, de modo a evitar a prática de novas 
infrações penais.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
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dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

No caso, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Ademais, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Por fim, quanto ao momento da medida, certo é que 
"(...) a contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se verifica da 
necessidade no momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha 
ocorrido em um período passado (...)" (AgRg no HC 849.475/MS, Relator Min. 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em  20/02/2024, DJe 23/02/2024).

Ressalto, ainda, "a decretação da prisão preventiva logo após o 
descobrimento dos fatos criminosos afasta a alegação de ausência de 
contemporaneidade da custódia cautelar, ressaltando-se que os fundamentos da 
prisão supramencionados justificam a subsistência da situação de risco" (AgRg no 
HC n. 852.099/SC, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, j. em 15/4/2024, DJe 18/4/2024).

Com efeito, para aferição da contemporaneidade na custódia cautelar, é 
necessária a análise da presença dos motivos autorizadores da constrição 
processual, não bastando, tão somente, o exame do lapso temporal existente entre a 
ocorrência dos fatos e a imposição da medida.

Assim, mostra-se irrelevante o tempo decorrido entre um dos supostos 
eventos delituosos que possam ser imputados ao paciente e a data do decreto de 
seu acautelamento preventivo se este se embasar em elementos oportunos.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
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CONTEMPORANEIDADE E DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. CRIMES PERMANENTES. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 312 do CPP, " a prisão preventiva poderá ser 
decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado".

2. No que se refere à alegada ausência de contemporaneidade, não 
assiste razão ao agravante, haja vista que os crimes investigados 
possuem natureza permanente, estando preenchido o requisito legal 
para imposição da medida extrema. Precedentes. 3.

Quanto à alegada ausência de fundamentação, igualmente não 
procede, haja vista que a necessidade de obstar a atividade de 
organização criminosa é fundamento consolidado na jurisprudência 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, de modo que, para o 
caso, a prisão preventiva é medida que se impõe.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 903.636/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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